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PREFEITURA DE
SccrctaÍia de Assistêncla Social

Rua ViÍ8flio Màlta. no 2"42.CentÍo
B.uru/SPBAURU
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Pelo presente TERMO, nós, abaixo idcntificados:

I . Estamos Cl ENTES de que:

a) o ajuste acima referido e seus aditamentos r o processo de prcstaçâo de contas,
estará(ào) súeito(s) a análise e julgamento pelo 'li'ibunal de Contas do Estado de Sào
Paulo, cujo trâmitc proccssual ocorrcrá pclo sistcma cictrônicol

b) poderemos ter acesso ao processo, tcndo vista e extraindo cópias das
rnanifestaçôes de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no
Sistema de Processo Eletrônico. conforme dados abaixo indicados. em consonância com
o estabelecido na Rcsolução n'01/201 I do TCESP;

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que
vierem a ser tornados, relativantente ao aludido processo, serào publicados no Diário
Oficial do Estado, Cademo do Podel Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado
de Sào Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n'709, de I4 de
janciro de 1993. iniciando-sc, a partir dc então, a contagem dos prazos proccssuais.
conÍbrme rcgras do Código de Processo Civil;

d) as informaçõcs pessoais do(s) responsável(is) pelo órgão concessor, entidade
beneficiária e interessados. estão cadastradas no módulo eletrônico do "Cadastro
Corporativo TCESP CadTCESP", nos ternros prcvistos no Artigo 2" das Instruçõcs n'
0112020, conforme "Declaraçào(ões) de Arualizaçào Cadastral" anexa (s);

a) O acompanhamento dos atos do proccsso atc seujulgantento final e consequcnte
publicação;

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas Íbrmas legais e regimentais,
exercer o direito de det'esa, interpor recursos e o quc mais couber.

14 3227 4621
https://www.bãuru.sp.tov,bí
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ANEXO RP-09 - REPASSES AO TERCEIRO SETOR - TERMO DE CIÊNCIA
E DE NOTIFICAÇÃO -TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO

(rcdaçito dadu pela Resoluç'ào n" I I i202 I )

óRcÃolsxrlD^DE púBLICo (ir): pREFEITLJRA MLTNICIpAL DE BAURU
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PÂRCEIRÂ: CASA dA CTiANçA MAdTC

Maria Teodora Voiron
.IERMO DE FOMENTO N'402212026
OBJETO: "Serviço dc Convivência e Fortalecimento de Vínculos para Crianças c
Ado lcscentes"
VALOR DO AJUSTE/VALOR REPASSÂDO: RS 17.600,00 (dczessctc nril c

seisccntos reais)
EXERCiCIO: 2026

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
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BAURU

RG: "rw

Se<rctaÍla de Ar5i5têncià Social

Rud VirtíIio Malta, no 2.42. Centro
Eauru/SP

Meriâ Zsnda de Souza

PR É FE ITU PA OE

12.2 O município não responde, subsidiária ou solidariamente, pela ausêncra de
comprimento das obrigações tiscais, trabalhistas, previdenciários e comerciais
assumidas pela cntidade, não se responsabilizando, ainda, por eventuais demandas
j udic ia is;

12.3 A Organizaçào da Sociedade Civil deverá entregar ao municipio,
trensalmente, a relaçào nominal atualizada dos beneficiários das ações relativa à

parceria, contendo seus endereços completos.

Bauru. 09 de Setembro de 2026.

ctto S ilva
unicipal ssistência Social

Ednilsa Manins de Oliveira Daré ,
Presidente da Casa da Criança Madre Maria Teodora Voiron

-f I:STI:MUNIIAS:

N Nome
7=3.41o q RG: lfp-zlI UOYÚA

s+í
Giovani 0ansio Aitonello

Aoeote d€ AdminrstÍação

Mati;uh 31705 - FMAS/SMAS

Agento deAdminrslraÉo
Marricula 30081 - FI/AS/SMAS

113227 962á
https;//vrww bauru.sp.gov.bÍ
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PREFEITURA DE
SecrctaÍiá de Assistêncla Soclal

Rua VirgÍlio Malta. no 2-42. Centro

Eauru/SPBAURU
7.2 A aplicação das sançôes de suspensão temporária e de declaraçào de inidoneidade é

de competência exclusiva do Chef'e do Executivo Municipal.

7.3 Organização da Sociedade Civil (OSC), na hipótese de aplicação das sanções
dcscritas nos incisos II c III do art. 73 da Lei Fcderal n' I 3.01 9 dc 3 I de Julho dc 2.014,
Íica facultada defesa no prazo dc l0 (dez) dias, contado da data de abertura de vista dos
autos proccssuais.

CI,ÁI]SULA OITA\,A
Da Vigôncia

tl. I O presente Tenno de f-omento terá vigência de 01109/2026 a 30/0912027.

CLÁUSULA NONA
Da Àlteração e da Denúncia

9. I O presente Termo dc Fomento poderá ser aditado nas rretas, valores c período de
vigência, por conveniência dos partícipes, sendo precedida de parecer rJo Gestor da
Parceria e Projeto de Lei.

9.2 O prcsentc Tcnno de Fonrcnto podcrá ser rescindido, por convcniência dos
partícipes. após notificação prévia de 60 (sessenta) dias, sendo que, se a denúncia for
por pame da Olganizaçào da Sociedadc Civil (OSC), devcrá ser precedida da entrega do
rclatório s prestaçào de contas da aplicaçâo dos recursos recebidos até o n.lomento.

CI,ÁUSUI,A DECIMA
Da Rescisão

l0.l Constitui motivo para rescisão do terÍno em relerência o inadimplemento de
quaisquer das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatadas a utilização dos
rccursos em desacordo com o Plano de Trabalho e a falta de apresentação das
Prcstações dc Contas nos prazos cstabclccidos.

CLÁUSULÂ Dí]CI}I,I PRI\I I]ÍR.\
Do F oro

i l.l Para dirimrr as qucstõcs oriundas destc 'lcrmo de Fomcnto, quc nào forcm
solucionadas admin istrativamente, as partes elegem o Foro da Comarca de Bauru,
dcsistindo de qualquer outro por nrais privilegiado que seja.

CI,ÁUSUI,A DECIMA SF:,GUND^
Das d isposiçõcs Gcrais

l2.l A Organização da Sociedade Civil se compromete que os trabalhadores
contratados não guardam qualquer vinculo empregatício com o município, inexistindo,
também, qualqucr rcsponsabilidadc dcsse último e-m rclaçào as obrigaçõcs trabalhistas e

dcmais encargos assumidos pcla Organização da Sociedade Civil.

113227 8621
https://www.bauru.sp.tov.bÍ
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PPFFEIÍURA DE
SecÍÊtari. de Arsistência Soclrl

Ruô Virtílio Maltà, n" 2-42. Centro
Bauru/SPBAURU

Parágrafo único - A prcstação de contas deverá ser rcalizada por meio da plataforma
eletrônica da Prefeitura Municipal de Bauru.
www.2.bauru.sp. gor,. br/financas/entidade/sistemadeprestacaodecontasdotcrceirosetor

6.2 Para fins de prcstação de contas anual e final, a Organização da Sociedade Civil
(OSC) deverá aprescntar relatório de cxecuçào do objeto. na plataÍbrma eletrônica, que
conterá:
/ A demonstração do alcance de metas referentes ao período de que trata a prestaçào

de contas.
/ A descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto.
/ Os documentos de comprovação do cumprimcnto do objcto, como lista dc

presença, fotos, vídeos, entre outros.
/ Os documentos de comprovaçào do cumprimento da contrapartida quando houver.
/ Dos impactos econômicos ou sociais das ações desenvolvidas.
/ Do grau de satisfação do público-alvo que, poderá ser indicado por meio de

pesquisa dc satislação, cntre outros.
/ Da possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto da

parceria.

CI-AUSULA SETIMA
Das Sanções Administrativas à Organização da Sociedade Civil (OSC)

7. I Pela execução da parccria em desacordo com o plano de trabalho e com as norÍnas
da lcgislaçào vrgente que norteiam o presente certamc, a administraçào pública podcrá
garantida a prévia defesa, aplicar à Organização da Sociedade Civil (OSC), as seguintes
sançôes:

Advertência: sançào de carátcr preventivo c será aplicada quando vcriticadas
impropriedades praticadas pela Organização da Sociedade Civil (OSC) no âmbito da
parceria que nào justifiquern a aplicação de penalidade mais grave.

Suspensão temporária da participaçào cm chamamcnto público c impcdimcnto dc
celcbrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esÍ'cra de governo da
administração pública sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos: será

aplicada nos casos cm que forem veriÍlcadas iregularidades na celebraçào, execuçào ou
prcstação de contas da parceria e não se justificar a imposiçào de penalidade mais grave,
considerando-sc a natureza c a gravidadc da infi'açào comctida, as pcculiaridadcs do
caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos que dela provierern
para a adminisú'ação pública.

Declaração de inidoneidade para participar dc chamamento público ou celebrar
parceria ou contrato com órgão c entidadcs de todas as esfcras dc govcmo, cnquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja provida a reabilitação
pcrante a próplia autoridade que aplicou a pc'nalidade, que será conce-dida, sempre que a

Olganizaçào da Socicdade Civil (OSC) ressarcir a administraçâo pública pelos prejuízos
rcsultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso II.

141)-77 a624
htÍpr;//www,bauru.sp gov. br
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PREFEIÍT'RA DE
SecretôÍla de Ârsistênclô Social

Rúa ViÍgílio Malta, ô' 2-42 . CentÍo
Bàuru/SPBAURU

5.4 Fica Íàcultado o livre acesso dos servidores dos órgàos repassadores de recursos, do
Controle Interno c do Tribunal de Contas aos documentos, aos processos, às

informações referentes aos instrumentos de transferência e aos locais de execução do
objcto de ste Temro de Fomento.

CLÁUSULA SEXTA
Da Prcstação de Contas

6.1 A Organizaçâo da Sociedade Civil (OSC) cumprirá as norrnas estabelecidas pelo
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCESP), e demais lcgislação vigentc,
sen do:

I-

II .

ilt-

IV.

Apresentar rclattirio fisico c financeiro do acompanhamento das contas até o dia
l0 (dez) do mês subsequente ao vencimento do quadrimestre, acompanhada dos
cxtratos bancários, corrciliaçâo bancária scparadamcnte dc acordo com a fontc
dc repasse do recurso.

Apresentar a Prestação de contas anual até o dia 20/01 do exercício subsequente
a este Termo de Fomento, de acordo com as orientações intituladas,
apresentando relatório final das ações dcsenvolvidas e conciliaçào bancária
evidenciando a ulilização dos recursos c evcntual devolução, se for o caso.
Apresentação de Prestaçào de Contas de parcelas vencidas, de um exercício para

o outro em l5 (dias) dias do seu recebimento, cujas notas fiscais serào a partir da

última apresentada no terceiro quadrimcstre.
Apresentar quadrimestralnrente juntanrcnte com o Acompanhamento das Contas
as Certidões Negativas de Dóbitos (FGTS, INSS, IRRF) dos órgãos públicos
responsáveis pelos encargos, sendo que, no 3" Quadrimestre deverão ser
anexadas as Certidões até o fechamento do exercício. Caso ocorra a isençào do
pagamento de encargos, juntar a documentaçào comprobatória.

Apresentar quadrimestralmente c na prestação de contas anual, relatórios com
clcnrcntos tócnicos e financciros que pcrmitanr ao gcstor da parccria avaliar o
andamento ou concluir que seu objeto foi exccutado confornre o pactuado, com a

descrição das atividades, metas e resultados esperados.

VI- Apresentar prestação de contas, por ocasião de derrúncia, rescisão ou extinção de

parccria, dos saldos financeiros remanescentcs, inclusive das reccitas obtidas das

aplicações financeiras realizadas, devolvendo-os aos cofres público no prazo
improrrogável de (30) trinta dias, sob pena imediata dc instauraçào de tomada
de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da

administração pública.

VII- O nào cunrprimento pela Organizaçào da Sociedade Civil (OSC) de qualquer
obrigação estabelecida neste ajuste ensejará na suspensão dos pagamentos e

devolução dos valores rcpassados, sem prejuízo da adoçào das sanções previstas
na cláusula sétima do presente termo.

' 113227 8621
https://www.bauÍu 5p.8ov.bí
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PREFEIÍURA DE
secrêt.Íla de Assirtên(iô Soclal

nua Virtflio Malta. n' 2.42 - Ceniro
Bâ uru/5PBAURU

Adolescentes de 6 a 15 anos" meta: 100, em conta aberta em Banco OÍlcial na qual a
mesma deverá ter movinrentação e aplicação dos recursos recebidos, comprova<los enr

extratos bancários, a ser pago em parcela única conÍbnne cronograma de desembolso.

4.2 Ftca facultado à Organizaçào da Socicdade Civil (OSC) que utilizar recursos na
modalidade fixada rro item 4. I denunciar o Ternro de Fomento ou não prorrogá-lo,
desde quc indcnize o Município proporcionalnrente ao prazo restante para aquele
cstipulado como prazo máxirno de sua vigência.

4.3 As parcelas serão suspensas quando do descunrprimento deste Termo de Fomento,
contbrme item 6.1. dando-sc o prazo de l5 dias prorrogávcl por igual período para as

devidas regularizaçôcs. Transcorrido o prazo cstipulado, o Gestor da Parceria deverá
comunicar o respectivo Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) e o Tribunal
de Contas do estado de São Paulo (TCESP) por nreio de oficio.

4.4 A Organização da Sociedade Civil (OSC) poderá utilizar 100% dos rccursos
repassados durante a vigência deste Termo de Fomento, caso isso nào ocorra o saldo
deverá ser restituido aos cofres públicos através da Guia de Recolhimcnto (GRE).

4.5 A utilizaçào dos recursos repassados para a execução dos serviços, programas ou
projctos, ficam condicionados a padronizaçào das despcsas orçamcntárias, conformc
eslabelecido pelo Decreto Municipal n.' 13.751 de 20 de abril de 201U, Manual de
Repasses do Terceiro Setor da Prefeitura Municipal de Bauru, o qual pode ser acessado
pelo sitc oficial da Prefeitura.
(r'ww2.bauru.sp.gov.br/financas/entidade/terceirosetor/manual), bem como pelas
demais normativas vigentes.

4.6 Os recursos tlnanceiros deverão ser aplicados na execução do serviço aprovado em
confonnidade corn as nolmas do Tribunal dc Contas do Estado de Sào Paulo (TCESP).

CLAUSUI,A QUTNTA
f)a Execução

5.1 O Termo deverá ser executado Íielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
pactuadas e a legislaçào pertinente, respondendo cada um dos Partícipes pelas

consequências de sua inexecuçào total ou parcial.

5.3 A Organização da Sociedade Civil indica o Sra. Ednilsa Martins de Oliveira Darc
que se responsabilizará solidariamentc pela execução das atividades e cumprimento das

metas pactuadas.

Á 3227 A62t
https:,//www,bauru.sp-tov,bÍ

5.2 A função gercncial fiscalizadora será exercida pelo Município/ Secretaria
Municipal dc Assistência Social (SMAS), dcntto do prazo regulamentar de

cxecuçào/prestaçào dc contas do temlo, ficando asseguradas a scus agentes qualificados
o podel discricionário de rcorientar ações e de acatar, ou não, justificativas com relação
às disfunçõcs porventura havidas na cxecuçâo.
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PREFEITURA DE
SecretaÍià de Assistêncla Soclal

Rua ViÍ8flio Malta. n" 2-42 . Centro
Bauru/sPBAURU

CI,AUSUI,A TERCEIRA
Das Obrigações do Município

Sccretaria Municipal de Assistôncia Social (SMAS)

3.1 Transfcrir à Organizaçào da Sociedade Civil (OSC) os recursos financeiros,
indicados na Lei Municipal n" 7.983 , de l8 de Dezembro de 2.025 objeto deste
Tenro, atlavés do F'undo Municipal de Assistência Social (FMAS) em parcela única,
conlorme cronograma de desembolso.

3.2 Àssessorar tecnicamentc a Organização da Sociedade Civil (OSC) na execuçào da
proposta, objeto do presente Termo de Fomento.

3.3 Monitorar e avaliar, qualitativa c quantitativamentc a execuçâo do objeto proposto
pela Organização da Sociedadc Civil (OSC) através dos indicadorcs de avaliação
constantes no Plâno dc Trabalho c Padrôcs Normalivos.

3.4 Recomendar e oficializar praz.o para quc a Organização da Sociedade Civil (OSC)
adote as providências cabiveis para o cumprimenlo das suas obrigações, sernpre que
verifi cada alguma irregularidade.

3.5 Disponibilizar aos Conselhos Municipais, colegiado este a qual está vinculado o
Ílnanciamento do Termo de Fomento, os relatórios das atividades da Organização da
Sociedade Civil (OSC) quando solicitado.

3.6 Monitorar e avaliar a aplicação dos recursos financeiros valendo-se de apoio técnico
e pareceres de outras áreas quando julgado penincnte.

3.7 Emitir rclalório técnico conclusivo de análise da prestaçào
levando-se em consideraçào a parceria celebrada, submetendo
Monitoramento e Avaliação para homologaçào.

de contas final,
à Cornissão de

3.8 Analisar a prestação de contas apresentada pela OrganizaÇào da Sociedade Civil
(OSC), estabelecendo o nexo de causalidade entre receitas e despesas realizadas, a sua

conformidade e o cumprimento das normas pertinentes, levando-se em consideraçào o
Plano de Trabalho.

3.9 Transferir para uma congênerc ou assunrir a responsabilidade de execução do objeto
destc Termo de Fomcnto caso haja fato relevant!', impedindo a descontinuidade dos
serviços, programas ou projetos executado.

cr-^usur.,\ QU,\RT,r
I)o Financiamcnto

4.1 O Município Secrctaria Sccretaria Municipal de Assistência Social (SMAS),
através do Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) destinará o valor total de R§
17.600,00, virrculado à Função Programática 08.245.1013.2.212 para o financiamento
do "Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para Crianças e

t t 1227 8624
httÉs://www. ba(lru.sp.tov.bíI
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PR€FEITURA DE
SecretàÍià d€ Asslstênclà Soclrl

Rud viÍtnio Maltô. n'2-42. Centro
Ba uru/SPBAURU

01i2020 do Tribunal de Contas do Estado de Sào Paulo (TCESP), contendo a indicaçào
do número do Termo de Fomento, número da Lei Municipal Autorizadora e

idcntificação do órgão concessor e justificativa. Acompanharào as notas fiscais de
prestaçào de serviços relatórios, guias e comprovantes de pagamento do Imposto Sobre
Scrviço (lSS), scndo de rcsponsabilidade do tornador do serviço a sua rctenção ou
anexar juntamente com a nota fiscal a Cenidão Negativa de Retenção de Notas Fiscais.

2.17 Comproval os pagamentos através da cópia da transferência bancária diretamente
ao fornecedor, boleto com autenticaçào mecânica, ou nào havendo outro meio senão o
pagamento em dinheiro, que o fato seja devidamente justificado e conste no documento
carimbo cspecificando a cmprcsa, com nome, data e idcntiÍicação (RG c CPF) do
responsável pelo recebimento, conÍ'orme art. 53 da Lei F'ederal n.' 13.019/2014, e suas
alterações pela Lei Federal n".13.20412015.

2.19 Na aprcsentaçào dc notas fiscais referente a aquisição de beneÍlcios para usuários c

funcionários juntar a relaçào nominal dos beneficiários com assinatura e data visando a

identifi caçào e comprovação.

2.20 Possibilitar o livre acesso não somente da Administração Pública Municipal, bem
como ao Tribunal de Contas, quando aos documentos e locais de execução do objeto do
presente tenüo de parceria.

2.21 Apresentar para o Gestor Municipal as demissôes do quadro de pessoal objeto
desta parccria corn antecedência de 30 dias da sua homologaçào visando a mais ampla
fiscalizaçào quanto ao cumprimento por parte da Organização da Sociedade Civrl
(OSC) dos compromissos trabalhistas.

2.22 Manter guardado ern boa oldcm pelo período de 10 (dez) anos, contado do dia útil
subsequente ao da prestação de contas anual, os documentos originais que cornpuseram
as prestações de contas do exercício.

2.23 Utilizar os valores repassados durante o exercício vigente que compreende o
periodo 0l/09/2026 a 30109/2027, e havendo saldo no primeiro dia do mês seguinte
deverá ser devolvida aos cofres municipais através de Guia de Recolhimento (GRE).

2.24 Abstcr-se, durante a vigência da parccria, de tcr conlo dirigentc, membro do Podcr
ou Ministério Público, dirigente de órgão ou entidade da adnrinistração pública
municipal, estendendo-se a vedaçào aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem
corno parentes enr Iinha reta, colateral ou por afinidade.

"-l 14 ?227 8624
httpi://rvww,bd uru.sp.tov.bÍ

2. I8 Na apresentaçào de notas fiscais de combustível, IPVA, licenciamento, seguro
vcicular, contrato de locação, tcnnos dc prorrogaçâo e rcajustes c pagamcnto de IPTU
somente com os comprobatórios enr nome da Organização da Sociedade Civil (OSC), e

dcstinados ao uso do serviço, programa ou projeto cofinanciado,devendo nos casos de
automotores conter o número da placa e cópia do CRLV

it
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PREFEIÍURA DE
se<retàÍla dc Asslstênciô soclal

Ruà virgÍlio Malta, n" 2.42. CentÍo
Bauru/sPBAURU

2.7 Apresentar quadrimestralmente a Secretaria Municipal de Assistência Social
(SMAS) a prestação de contas parcial referente aos recursos auferidos no pcríodo, bem
como anualmente, conforme Instruções do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,
assinadas pclo Tcsourciro, Consclho Fiscal c I'rcsidentc da Organizaçào da Sociedade
Civil (OSC).

2.8 As Íérias dos funcionários deverão sel escalonadas duranle o ano. Scrá vedado
período de recesso e férias coletivas nos serviços socioassistenciais; como forma de

evitar a descontinuidade do serviço prestado ou fechanrento da Unidade.

2.9 Apresentar a administração pública, através de oficio, em tempo hábil para

manifestaçào do gestor, os eventos e/ou demais atividades que por ventura suspenda o

atendimento da população, informando as tratativas adotadas junto ao usuário sobre a

suspensão do atendimento.

2.10 A Organizaçào da Sociedade Civil, não devcrá seguir o calendário de Pontos
Facultativos decretados pela Administração Pública, considelando que é regida pela
CLT com regramento diferenciado da csfera pública.

2. I I Fica vedado a qualquer título pagar com rccursos vinculados a parceria, scrvidor ou
cnrpregado pÍrblico, bem conlo utiliza-lo para finalidadc alheia ao objeto da parceria de

acordo com art. 45 da lei I 3.01 9i2014.

2.12 Cumprir continuamente e integralmente as metas estabelecidas no prescnte Termo
tle Fomento, encanrinhando q uadrirnestralmente relatório das atividades desenvolvidas
ao Orgão Gestor da Política de Assistência Social (SMAS), com a finalidade dc

assegurar a transparência da utilizaçào dos recursos repassados.

2.13 Divulgar a parceria da Secretaria Municipal de Assistência Social (SMAS). como
órgão financiador dos serviços. programas ou projetos nos meios de comunicaçào,
nratcriais dc divulgação. homc pagc. vcículos adquiridos com os rccursos públicos c

placas de identilicação, conÍbrme modelo aprovado pelo Gestor.

2.14 Manter e movimentar os recursos repassados na utilização do objeto deste Termo
de Fomento em conta bancária específica da parceria, em instituição financeira indicada
pcla administraçào pública, sendo vedada sua transferência para dcmais contas
existcntes da Organização da Sociedade Civil (OSC).

2.l5 Aplicar obrigatoriarncnte os lecursos repassados cm fundo de aplicaçào financeira
dc curto prazo ou opcração dc mercado aberto lastreada em títulos da divida pública
quando a sua ulilizaçào cstivcr prcvista cnr prazos nrcnorcs dc trinta (30) dias. se a
previsão do seu uso for igual ou superior a um mês, em caderneta de poupança. Os

rendimentos auferidos deverâo ser demonstrados através de extratos bancários, que

acompanharão as prestações de contas quadrimestrais.

2. I 6 Apresentar os documcntos Íiscais originais das conrpras ou prestaçâo de serviços
rcalizados, quc cornprovcm as dcspesas dc acordo corn o disposto nas Instruçõcs n'

141227 8624
httfs:l/www.bauru.sp.tov.bl
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CI,ATJSUL,\ ST]GUND,\
Das Obrigaçõcs da Organização da Socicdadc Civil (OSC)

2.1 Panicipar da Rede Sócioassr slencial do município, conforme preconiza a Lei
Fedcral n.'11.742, dc 7 dc dczembro de 1993. a qual dispõe sobre a organização da

Assistência Social (LOAS), alterada pela Lei Federal n." 12.435, de 6 de julho de 201 l,
a instirui o Sistema Unico de Assistência Social (SUAS), e demais legislaçôes
pertinentes.

2.2 Zclar pclos padrões de qualidade dos serviços, progranras ou projetos. pactuado
neste ajuste, de acordo com as diretrizes técnicas da Secretaria Municipal de Assistência
Social (SMAS) e dos respectivos Conselhos Municipais.

2.3 Executar as ações previstas no Plano de Trabalho, conlpatível com a modalidade e

rcdc dc proteção indicada na dcstinaçào da enrenda impositiva pclo parlamcntar
nrunicipal e em consonância com os Padrôes Normativos do Orgão Gestor da Política
de Assistência Social lSMAS).

2.4 Contratar e manter recursos humanos contenrplando a eqr.ripe refercnciada nos
Padrões Normativos. estendendo a estes profissionais os pagamentos das rescisões
contratuais proporcionais ao pcríodo em que o proÍissional esteve vinculado ao serviço
ou programa, exceto quando se tratar de aviso prévio indenizado, assumir os

compromissos inerentes referentes a encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais relativos ao funcionamento da Organização da Sociedade Civil e ao

adimplemento deste termo, não se caracterizando responsabilidade solidária ou
subsidiária da administração pública pelos rcspectivos pagamcntos, conforme art.42
incisos XIX e XX da Lei 13.019i2014, bem como manter um fundo dc reserva para
garantia de futuras rescisões trabalhistas.

2.5 Apresentar de forma detalhada, no plano de trabalho os valores para o pagamento de
contribuições sociais. FGTS, férias, dócimo tcrcciro salário. salários proporcionais,
verbas rcscis(rrias e denrais encargos sociais incidentes sobre a equipe prevista desde
que tais valores correspondarr as atividades inercntes a consecução do objeto, a

qualificação técnica necessária para a execução da função a ser desempenhada que

scjam compativcis com o valor dc mercado da regrão onde atua e nào superior ao teto
do poder cxecutivo.

2.6 Aplicar integralmente os recursos financeiros repassados para a execuçào dos

Serviços, Prograrnas ou Projetos, objeto deste Tenno de F'omento, bem como o saldo
auferido por conla das aplicações financeira previsto no item 2.15, conforme Plano de

Trabalho apresentado pela Organização da Sociedade Civil (OSC), observando o

princípio da lcgalidadc, da nroralidade. da boa-fó, da probidade, da impessoalidadc, da

economicidade, da eÍiciência, da isonomia, da publicidade, da razoabilidade e do
julgamento objetivo e a busca da qualidade e durabilidade.

' 1at227 a6.2ô
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SecrGtàÍlà d. A3si3tànl

Ru., Vireí[o MaltÀ n" 2-J:BAURU

TERMO FOMENTO - 402212026
PROCESSO 4812t2026
FM,\S AUXiLIO MUNICIPAI, (ENIEND.,\ II\IPOSITIVA - VCTCAdOT MáTCiO

Teixeira)

TERMO DE FOMEN'|O ENTRE SI

CEI,EtsRAM O MUNI('iPIO DIJ
BAI.,'RI,J. ATRAVI.,S DA SI.,CRETARIA
M( ]NICIPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAI. l: A OI{G^NIZ^çÀO D^
SOCIEDADE CIVIL CASA DA
CRIANÇA MADRE MARIA
TEODORA VOIRON.

Enr 09 de Setembro de 2026, de um lado a Prefeitura Municipal de Bauru, com scde à

Praça das Cerejeiras, l-59, CNPJ n" 46.137 .41010001-80, neste ato represcntado por
Ellcrr de Olivcira Ilosetto Silva, Secretária Municipal de Assrstência Social (SMAS) c

Gcstora do Fundo Municipal da Assistência Social (FMAS), doravantc dcnominado
MUNICIPIO / Secretaria Municipal de Assistência Social (SNIAS), e do outro lado a

Organização da Sociedade Civil (OSC), sem fins econômicos, CASA DA CRIANÇA
)IADRE MARIA TEODORA VOIRON, CNPJ: 51.524.387/0001-16, conr sedc cito a

Rua Felicissinro Antonio Pereira. 20-30. Jardim Eugênia, represcntada pela sua
presidentc, Ednilsa Martins de Oliveira Dare, RG: 19.310.473-8, CPF: 087.81 2.981i-03,
tênr collro justo e cornprorrissado. nos tern.los da Lci l.edcral n' I3.0|9/2014, conr as

altcraçôcs trazidas pela Lei n" 13.20412015, que cstabelece o regimc jurídico <las

parccrias voluntárias, que envolvem translerências de recursos flnanceiros entre a

Adrninistraçào Pública e as Organizações da Sociedade Civil (OSC), em regime de

cooperaçào nrÍrtua. para a consecução de finalidades de interesse público, definindo
clirctrizcs para a política dc colaboraçào com as Organizações da Sociedade Civil
(OSC), e da Lei Municipal n'7.983 , de l8 de Dezembro de 2.025, a qual autoriza o
rcpasse de recursos públicos rnunicipais às Organizações da Sociedade Civil (OSC), por
rreio de 'lcrmo de Forncnto, rnediante as cláusulas e condições cstabelecidas, o que
segus:

CLÁUSUI,A PRIMEIR^
Do Obicto

Constitui objeto deste Termo de l:omcnto a transferência dc recursos
financeiros destinados ao desenvolvirnento do "Serviço de Convivôncia c
Fortalecimento de Vínculos para Crianças e Adolescentes de 6 a l5 anos",
conlirnrc aprescntado e aprovado para a Sccrctaria Municipal dc Assistência Social c
(lonsclho Municipal da Assistência Social c dc acordo com o Plano dc 'frabalho

cncanado nos autos do plocesso administrativo n" 481212026.

14 32n ú21
w. bà nÍu.sp.gov. bí
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PRFFEITURA DT
Secretôrla de Assastônciô Soclal

Rua ViÍgílio Malta. no 2.4? . Centro

BauÍu/5PBAURU
Bauru. 09 de Setembro de 21126.

.\ uroRl I)AI)E ]tÁxt \t,r oo tiRr;Ào pu ltt. lco t,ÂRCEt lro:

Nome: Suéllen Silva Rosinr
Cargo: Prefeita Municipal
CPF:017.712.851-84

AUTORIDADE MÁXIMA I)A ENTIDADE I}ENE 'ICIÁRI^

Nonrc: Ednilsa Marlins de Oliveira Daró
Cargo: Prcsidente
CPF: 087.812.988-03

Rcsponsár'cis que assinaranr o ajustc e/ou Pareccr Conclusivo:

PEI,O ÓRGÃO PUBI,ICO PARCEIRO:

Nomc: Ellen de Oliveira Ros
Cargo: Secretaria Municipal ocial
CPF: 294.024.078-7 I

Assinatura:

e âsstnaram o :l uste U resta PEI,,\ ENTII)ADT]

Nome: Ednilsa Martins de Oliveira Daré
Cargo: Prcsidentc
CPF: 01J7.tl l2.9lt8-03

Assinatura: !--h Ol---------

113227 A624
https://wwrv.b.uÍu.sp.tov.bí
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PREFEITURA DE
Sec.ctàÍla dÊ Asristência Social

Ruà ViÍgÍliq Maltà. no 2.42 - Centro

Bauru/SPBAURU
ANEXO RP-09 - RE,PASSES AO TERCEIRO SETOR - TERMO DE CIÊNCIA

E DE NOTII'ICAÇÃO -'I'ERMO DE COI,ABORAÇÃO/FOMENTO
(redu<ão dalo pelu Resoluçcio n" I 1/20211

óRcÃorcNrrDADE púBl-rco (A): pREFEITURA MUNICIpAL DE BAURU
ORG^NIZAÇÃO DA SOCIED,TDE cIVIL PARCEIRA: casa da Criança Madre
Maria Tcodora Voiron
TE,RMO DE F'OMI.]NTO N" 402312026
OBJETO: "Scrliço de Convivência e Fortalecimcnto de Vínculos para Crianças c
Adolcsccntes"
VALOR DO AJUSTEA/ALOR REPASSADO: RS 32.400,00 (trinta c dois mil c

quatrocentos reais)
EXERCICIO: 2026

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados

l. Estâmos CIENTES de que:

a) o ajustc acirna referido e scus aditamentos / o processo de prestação dc contas,
cstará(ão) súeito(s) a análisc e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São

Paulo, cujo trâmite processual ocorrcrá pelo sistcrna elctrônicol

b) poderemos tcr acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das

rnanifcstações de intcresse, Despachos e Decisões. rnediante regular cadastrarnento no
Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com
o estabelecido na Resolução n'01/2011 do TCESP;

c) além rle disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos c Decisões que
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário
Oficial do Estado, Cademo do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado
de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n" 709, de l4 de
janeiro de 1993, iniciando-sc. a partir de cntào, a contagem dos prazos proccssuais,
conl'orrnc regras do Código de Processo Civil;

d) as informações pessoais do(s) responsável(is) pelo órgào concessor, entidade
beneficiária e interessados, estão cadastradas no módulo eletrônico do "Cadastro
Corporativo TCIISP - CadTCESP". nos termos prcvistos no Artigo 2o das Instruções no

0l12020, conÍbrmc "Declaração(ões) de Atualizaçào Cadastra[" anexa (s);

2. Damo-nos por NOTII'ICADOS para:

a) O acompanhamcnto dos atos do proccsso ató seu julgamento final e conscquentc
publicação;

b) Se for o caso e de nosso intcresse, nos prazos e nas formas legais c regimentais,
exercer o direito de defesa, intcrpor rccursos e o qur, mais coubcr.

il 14 ]227 8624
htt ps://www.bauru.sp.gov.br
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PREFEITURA DE
secretaÍià de Assistência Social

Rua ViÍtílio Maltà, n'2-42 - Centro
Bauru/SP

12.2 O nrunicipio não responde, subsidiária ou solidariamente. pela ausência de

con:primento das obrigações tlscais, trabalhistas, previdenciários e comerciais
assumidas pela entidade, nào se responsabilizando, ainda, por eventuais demandas
j uclic iais;

12.3 A Organizaçào rla Sociedade Civil deverá entregar ao rnunicípio,
mensalmente, a relaçào nominal atualizada dos beneficiários das ações relativa à
parceria, contendo seus endereços completos.

Bauru. 09 de S de 2026.

ctto Silva
Secrctária Municipal Assistôncia Social

Edni NS livcila Darc
Presidente da Casa da Criança Madre Maria Teodora Voiron

TI]STEMUNHAS

No Nome:
RG:RG:

BAURU

"'16 'i4o1
/

[uras HenÍique de t ma Antonb
A6itr de Âdminirlíàdo

[.üt.37912.sMÁ(

14 3227 a621
https://www.bàuíu rp.g(r'/.ôr

Giovani Darisio Antonello
&pflte de Adminisfâcão

Maríeta 38705 . FMAS/ôMAS
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PREFEITURA OÊ

BAURU
Secretarla dc Atsi5tênciã Socirl

Rua Virtílio Malta. n'2-42 - Centro

Bauru/SP

7.2 A aplicaçào das sanções de suspensão temporária e de declaração de inidoneidade é

de competência exclusiva do Chelt do Executivo Municipal.

7.3 Organização da Sociedade Civil (OSC), na hipótese de aplicação das sanções

dcscritas nos incisos II c III do art.73 da Lei Fedcral n'l3.0l9de 3l dc Julho de 2.014.
fica facultada deÍesa uo prazo de l0 (dez) dias, contado da data de abertura de vista dos

autos processuais,

CLÁUSUT,A OITAVA
Da Vigôncia

8. I O presente Termo de Fomento terá vigência de 0110912026 a 30/0912027 .

CI,ÁUSULA NONA
Da Alteração e da f)enúncia

9.1 O presente Termo de Fomento poderá scr aditado nas metas, valores e período de

vigência, por conveniência dos partícipes, sendo precedida de parecer do Cestor da
Parceria e Projeto de Lei.

CI,ÁUSUI,A DECIMA
Da Rescisão

l0.l Constitui motivo para rcscisào do termo em rcferência o inadimplernento de
quaisquer das cláusulas pactuadas, paÍiculannente quando constatadas a utilizaçào dos
recursos enr desacordo com o Plano de Trabalho e a falta de apresentação das
Prcstaçõcs de Contas nos prazos estabelecidos.

CLÁTJSULA DÉCIMA PRIMEIRA
Do Foro

ll.l Para dirinrir as qucstôcs oriundas dcstc Tcrrno dc Fomcnto, quc nào forem
solucionadas adnr inistrativamentc. as partes clegcm o Foro da Comarca dc Bauru,
desistindo dc qualqucr outro por mais privilegiado que seja.

CLÁUSUI,A DECIMA SEGUNDA
Das d isposiçõcs Ge rais

l2.l A Organização da Sociedade Civil sc comprometc que os trabalhadores
contratados nào guardam qualquer vinculo empregatício com o municipio, inexistindo,
também. qualquer rcsponsabilidadc dessc últinro enr relação as obrigações trabalhistas e

dentais cncargos assunridos pcla Organização da Sociedade Civil.

14 3227 8624
1)

https:rwww. ba uru.sp.tov.bí
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9.2 O prcscntc Tcrrro dc F-orrcnto podcrá scr rcscindido. por convcniôncia dos
partícipcs, após notiÍicação próvia de 60 (sessenta) dias, sendo que, se a denúncia for
por parte da Organização da Sociedade Civil (OSC), dcverá ser precedida da entrega do
relatório e prestaçào de contas da aplicaçào dos recursos recebidos até o nromento.
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PREFEIÍURA OE
SecretaÍla de Assistência Sociàl

Rua Virgflio Malta, no 2-42 - Centro
Bauru/SPBAURU

Parágrafo único - A prestaçâo de contas deverá ser realizada por meio da plataforma
eletrônica da Pref-eitura Municipal de Bauru.
u s *.2. bauru.sD. go\'. br,/financas.'cntidade /sistcmadeprestacaodecontasdeterccirosetor

6.2 Para fins de prestaçào dc contas anual c final, a Organizaçào da Socicdade Civil
(OSC) deverá apresentar relatório de execução do objeto, na plataforma eletrônica, que

conterá:
/ A demonstraçào do alcance de metas referentes ao período de que trata a prestação

de contas.
/ A descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto.
/ Os documentos de comprovação do cumprimento do objeto, conro lisla de

presença, tbtos, vídeos, entre outros.
/ Os documentos de comprovaçào do cumprimento da contrapartida quando houver.
/ Dos impactos econômicos ou sociais das ações desenvolvidas.
/ Do grau de satisfação do público-alvo que. poderá ser indicado por meio dc

pesquisa dc satisfação, entre outros.
/ Da possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusào do objeto da

parceria.

(]I,AIJSIII,i\ SETIi\IA
Das Sançõcs,\dministrativas à Organização da Sociedade Civil (OSC)

7.1 Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as norrnas
da legislação vigente que norteiam o presenlc ccrtame, a administraçào pública poderá
garantida a prévia defesa. aplicar à Organizaçào da Sociedade Civil (OSC), as seguintes
sanções:

Advertência: sançào de caráter prevcntivo e será aplicada quando veriiicadas
impropriedades praticadas pela Organizaçào da Sociedade Civil (OSC) no âmbito da
parccria quc nào justifiquern a aplicação de penalidade mais grave.

Suspensão temporária da participaçào cm chamamento público c impcdimcnto dc
celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esÍ-era de governo da
adrninish'ação pública sancionadora, por prazo nào superior a 2 (dois) anos: será
aplicada nos casos cm que forem verificadas in'egularidades na cclebração. execuçào ou
prestação de contas da parceria e não sc justificar a irnposiçâo de penalidade mais grave,
considcrando-sc â naturcza c a gravidadc da iníiação conrc(ida. as pcculiaridades do
caso concrcto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos que dela provierem
para a administraçào pública.

Declaração de inidoneidade para participar de chanramento público ou celebrar
parceria ou contrato com órgào c entidadcs dc todas as esfcras de govcmo, cnquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja provida a reabilitaçào
pe[ante a própria autoridade quc aplicou a penaltdade, que será concedida, sempre que a
Organizaçào da Sociedade Civil (OSC) ressarcir a adrninistraçâo pública pelos prejuízos
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso II.

t4 3227 A624
h tt ps,. //rYww. ba uÍu.5p.tov.bÍ
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SecrêtaÍià de Aisistênclâ Social

Rua Vir8ílio Maltà. no 2-42 - Cenlío
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14 3227 A62ó
httlrs://www,bauÍu.sp.60v.br

5.4 Fica Íàcultado o livre acesso dos servidores dos órgãos repassadores de recursos, do
Controle lntemo e do Tribunal de Contas aos docuntentos, aos processos, às

infornrações referentes aos instrumentos de transferência e aos locais de execuçào do
objcto deste Tcrnro dc Fonrento.

CLÁUSULA SEXTA
Da Prestação de Contas

6.1 A Organização da Sociedade Civil (OSC) cumprirá as normas estabelecidas pelo
Tribunal de Contas do Estado dc São Paulo (TCESP), e denrais legislação vigcnte,
sendo:

I - Apresentar rclatório fisico e financeiro do acompanhamento das contas
ate o dia l0 (dez) do nrês subsequente ao vencimento do quadrimestre,
acompanhada dos cxtratos bancários, conciliaçào bancária separadamcntc de
acordo com a tbnte de rcpasse do recurso.

II- Apresentar a Prestaçâo de contas anual até o dia 20101 do exercício
subsequente a este Termo de Fomento, de acordo com as orientaçôes intituladas,
apresentando relatório final das ações desenvolvidas e conciliação bancária
cvidcnciando a utilizaçào dos recursos e cventual devolução, se for o caso.
III- Apresentação de Prestação de Contas de parcelas vencidas, de um

exercício para o outro em l5 (dias) dias do scu recebimento, cujas notas fiscais
serão a partir da última apresentada no terceiro quadrimestre.
tV- Apresentar quadrimcstralme nte juntamente conr o Acompanhamento
das Contas as Certidõcs Ncgativas de Débitos (FGTS, INSS, IRRF) dos órgãos
públicos responsáveis pelos cncargos, sendo que. no 3" Quadrinrestre devcrào
ser anexadas as Certidões até o Ítcharnento do exercicio. Caso ocon'a a isenção
do pagamento de encargos, juntar a documentaçào comprobatória.

V- Apresentar quadrimestralmente e na prestaçào de contas anual, relatórios
com elcmcntos técnicos e Ílnanceiros quc perrnitam ao gcstor da parccria avaliar
o andamento ou concluir que seu objeto foi executado conÍ'orme o pactuado,
com a descrição das atividades, metas e resultados esperados.

VI- Apresentar prestação de contas, por ocasiào de denúncia, rescisão ou
extinção de parceria, dos saldos financciros remancsccntcs, inclusive das rcccitas
obtidas das aplicações financeiras realizadas, devolvendo-os aos cofres público
no prazo improrrogável de (30) trinta dias, sob pena imediata de instauração de
tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade
competente da administração pública.

VII- O não cumprimento pela Organização da Sociedade Civil (OSC) de
qualqucr obrigação estabelecida neste ajuste ensejará na suspensào dos
pagamentos e devolução dos valores repassados, sem prejuízo da adoção das
sanções previstas na cláusula sótima do prescnte tcrmo.
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PREFEITURA DE
SecretaÍlã de Asiistênclà Soclàl

Rua Virgílio Malta, rro 2.42 - Centro

B.uru/SPBAURU
Adolescentes de 6 a l5 anos" meta: 100, em conta aberta enr Banco Oficial na qual a
rnesma deverá ter movimentação e aplicação dos recursos recebidos, comprovados em
extratos bancários, a ser pago em parcela única conforme cronograma de desembolso.

4.2 Fica facultado à Organização da Socicdadc Civil (OSC) que utilizar rccursos na

nrodalidade fixada no item 4.l denunciar o Temro de Fomento ou não prorrogá-lo,
desde que indenize o Município proporcionalmente ao prazo rcstante para aquelc
cslipulado como prazo máxirno de sua vigência.

4.3 As parcelas serão suspensas quarrdo do descunrprimento deste Ternro de Fomento.
conformc itcm 6. I, dando-sc o prazo de l5 dias prorrogável por igual pcriodo para as

dcvidas regularizações. Transcorrido o prazo estipulado, o Gestor da Parceria deverá
comunicar o respectivo Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) e o Tribunal
de Contas do estado de Sâo Paulo (TCESP) por meio de oÍlcio.

4.4 A Organização da Sociedade Civil (OSC) poderá utilizar 100'lô dos recursos
repassados durante a vigência deste Termo de Fonrento, caso isso não ocorra o saldo
deverá ser restituído aos cofres públicos atrar'és da Guia de Recolhirnento (GRE).

4.5 A utilizaçào dos recursos repassados para a execução dos serviços, programas ou
projctos. ficarn condicionados a padronização das despcsas orçamcntárias, conformc
estabelecido pelo Decreto Municipal n.' I 3.75 I de 20 de abril tle 20 I 8, Manual de
Repasses do Tercciro Setor da Pref'eitura Municipal de Bauru, o qual pode ser acessado
pelo site oficial da Prefeitura.
(www2.bauru.sp.gov. br/financas/entidade/terceirosetor/manual), bem como pelas
dernais normativas vigentes.

4.6 Os recursos Ílnanceiros deverão ser aplicados na execuçào do serviço aprovado em
conÍbrmidade com as norrnas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCESP).

CI,ÁUSUI,A QUINTA
Da Erecução

5.1 O Termo devcrá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
pactuadas e a legislação pertinente, respondendo cada um dos Partícipes pelas
consequências de sua inexecuçào total ou parcial.

5.2 A funçào gcrencial Ílscalizadora será cxercida pelo Município/ Secretaria
Municipal de Assistência Social (SMAS), dcntro do prazo regulamentar dc
execução/prestação de contas do termo, ficando asseguradas a seus agentes qualificados
o poder discricionário de reorientar ações e de âcatar, ou nào, justificativas com relaçào
às disfunçõcs pon,entura havidas na cxecução.

5.3 A Organizaçâo da Sociedade Civil indica o Sra. Ednilsa Martins de Oliveira Dare
que se responsabilizará solidariamente pela execução das atividades e cumprimento das
mctas pactuadas.

113227 A621
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CLAUSULA TERCEIR,T
Das Obrigações do Município

Secretaria Municipal de Assistência Social (SMAS)

3.1 Transferir à Organização da Sociedade Civil (OSC) os recursos financeiros,
indicados na Lei Municipal n' 7.983 , de 18 de Dezenrbro de 2.025 objeto deste
-fcnno, atlavós do Fundo Municipal de Assistôncia Social (FMAS) em parcela única,
conforme cronograma de descmbolso.

3.2 Asscssorar tccnicamcnte a Organização da Socicdadc Civil (OSC) na cxecução da
proposta, objeto do presente Termo de Fomento.

3.3 Monitorar e avaliar, qualitativa e quantitativamente a execuçâo do objeto proposto
pcla Organização da Socicdade Civil (OSC) através dos indicadores de avaliação
constantes no Plano dc Trabalho e Padrõcs Nornrativos.

3.4 Recomendar e oÍicializar prazo para que a Organização da Sociedade Civil (OSC)

adote as providências cabiveis pala o cumprirncnto das suas obrigações, sempre que

verifi cada alguma in'egularidade.

3.5 Disponibilizar aos Conselhos Municipais, colegiado este a qual cstá vinculado o

Íinanciamcnto do Termo de lromento, os relatór'ios das atividades da Organização da

Sociedade Civil (OSC) quando solicitado.

3.6 Monitorar e avaliar a aplicação dos recursos financeiros valendo-se de apoio técnico
c parcccres de oulras áreas quando julgado pertinr-nte.

3.7 Ernitir relatório técnico conclusivo de análise da prestação de contas final,
levando-se em consideração a parceria celebrada, submetcndo à Comissão de

Monitoramento e Avaliação para homologação.

3.8 Analisar a prestação de contas apresentada pela Organização da Sociedade Civil
(OSC), estabelecendo o nexo de causalidade entre reccitas e despesas realizadas, a sua
conlormidade e o cumprimento das normas pertinentes, levando-se em consideração o
Plano de Trabalho.

3.9 Transferir para r.lma congênere ou assumir a responsabilidade de execução do objeto
dcste Termo de F-omento caso haja fato relevante, impedindo a descontinuidade dos
serviços, programas ou projetos executado.

CLÁUSUI,A QU^RT,\
Do Financiame nto

-1. I O N,Iunicípio i Secretaria Secrctaria Municipal tlc Assistência Social (SMAS).
atrar'és do Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) destinará o valor total dc R$
32.400,00, vinculado à Função Programática 08.245.1013.2.212 para o Ílnanciamento
do "Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para Crianças e

14 3227 8624
httgs://www. bàuru.tp.tov.bíI
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0112020 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCESP), contendo a indicação
do núnrero do Termo de Fomento, númeto da Lei Municipal Autorizadora e

identificação do ór'gão concessol' e justiÍicativa. Acompanharão as notas fiscais de
prestação de serviços relatórios, guias e comprovantes de pagamento do Imposto Sobre
Serviço (lSS), sendo de rcsponsabilidadc do tomador do serviço a sua retcnção otl
anexar juntamente com a nota fiscal a Certidão Ncgativa de Retenção de Notas Fiscais.

2.17 Comprovar os pagamentos através da cópia da transferência bancária dirctamente
ao fornecedor, boleto com autenticação mecânica. ou nào havendo outro meio senão o
paganlento em dinheiro, que o lato seja devidamcnte justificado c constc no documento
carirnbo cspeciÍicando a cmprcsa, com nome, data e idcntificação (RG c CPF) do
responsável pelo reccbimento, conÍbrme art. 53 da l-ei Federal n." 13.019/2014, e suas

alterações pela l-ei Fcderal n", 13.20412015.

2.18 Na apresentação de notas fiscais de combustível, IPVA, licencianrento, seguro
vcicular, contrato dc locação, ternros de prorrogaçào e reajustcs c pagarnento dc IPTU
sorrente com os comprobatórios em nome da Organizaçào da Sociedadc Civil (OSC), e

destinados ao uso do serviço, programa ou projcto cofinanciado,devendo nos casos de

automotores conter o número da placa e cópia do CRLV

2. l9 Na aprcsentação de notas fiscais refercntc a aquisição de bcncficios para usuários c
Íünciorrários juntar a relaçào rrominal dos beneficiários com assinatura e data visando a

identifi cação e comprovaçào.

2.20 Possibilitar o livre acesso nào somente da Administração Pública Municipal, bem
como ao Tribunal de Contas, quando aos documentos e locais de execução do objeto do
presentc termo de parceria.

2.21 Apresentar para o Gestor Municipal as dernissôes do quadro de pessoal objeto
desta parceria com antecedência de 30 dias da sua homologaçào visando a mais ampla
liscalizaçào quanto ao cumprimento por parte da Organização da Sociedade Civil
(OSC) dos compromissos trabalhistas.

2.22 Manter guardado em boa ordem pelo período de l0 (dez) anos, contado do dia útil
subsequente ao da prestação de contas anual, os documentos onginais quc cotnpuserarn
as prestações de contas do exercício.

2.23 Utilizar os valores repassados durante o cxercício vigentc que compreende o
período 01/09/2026 a 30/09/2027, e havendo saldo no primeiro dia do mês seguinte
deverá ser devolvida aos cofres municipais através de Guia de Recolhimento (GRE).

2.24 Abster-sc, durante a vigência da parccria, de tcr como dirigcnte, mcmbro do Podcr
ou Ministério Público, dirigente de órgão ou cntidade da administraçào pública
rnunicipal, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem
colno parentes cnr linha reta, colateral ou por afinidade.

14 3227 4624
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2.7 Aplesentar quadrimestralnrente a Secretaria Municipal de Assistência Social
(SMAS) a prestação de contas parcial referente aos recursos auferidos no periodo, bem
como anualmente, conforme Instruções do Tribunal de Contas do Estado de Sào Paulo,
assinadas pelo Tcsoureiro, Conselho Fiscal c Presidcnte da Organização da Sociedade
Civil (OSC).

2.8 As fér'ias dos füncionários deverão scr escalonadas durante o ano. Será vedado
peliodo de recesso e férias coletivas nos serviços socioassistenciais; como forma de

evitar a descontinuidade do serviço prestado ou fechamento da Unidade.

2.9 Apresentar a administração pública, através de oficio, em tempo hábil para

rnanifestaçào do gestor, os eventos e/ou demais atividades que por ventura suspenda o

atendimento da população, infomrando as tratativas adotadas junto ao usuário sobre a

suspensào do atendinrento.

2.10 A Organização da Sociedade Civil, não devcrá seguir o calendário de Pontos
Facultativos decretados pela Administração Pública, considerando que é regida pela

CLT com regramento diferenciado da esfera pública,

2. I I Fica vcdado a qualqucr título pagar com recursos vinculados a parccria. scrvidor ou
enrpregado público, bem como utiliza-lo para finalidade alheia ao objeto da parceria de

acordo com art.45 da lei 13.01912014.

2. I2 Cumprir continuamente e integralmente as nletas estabelecidas no presente Termo
de Fomento, encaminhando quadrimestralmente relatório das atividades desenvolvidas
ao Orgào Gestor da Política dc Assistência Social (SMAS), conl a finalidade de

assegurar a transparôncia da utilização dos recursos repassados.

2.13 Divulgar a parceria da Secretaria Municipal dc Assistência Social (SMAS), como
órgão financiador dos serviços, programas ou plojetos nos meios de comunicação.
tnatcriais dc divulgação, homc page, veículos adquiridos com os recursos públicos c
placas de identificação, conforme modelo aprovado pelo Gcstor.

2.14 Manter e movimentar os recursos repassados na utilizaçào do objeto dcste Termo
de Fomento em conta bancária espccífica da parceria, em instituiçâo financeira indicada
pcla adnrinistraçào pública, sendo vedada sua transfcrência para demais contas
existentes da Organização da Sociedade Civil (OSC).

2.15 Aplicar obrigatoriamente os recursos repassados em fundo de aplicaçào financeira
de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública
quando a sua utilizaçào estivcr prevista cm prazos menorcs de trinta (30) dias, sc a

previsão do seu uso Íbr igual ou superior a um mês, em caderneta de poupança. Os
rcndimentos autcrrdos deverào ser demonstrados atraves dc extratos bancários, que
acompanharào as ptestações de contas quadrimestrais.

2. l6 Apresentar os documentos fiscais originais das compras ou prcstaçào de serviços
rcalizados, que comprovem as dcspcsas dc acordo com o disposto nas Instruçõcs no

1,1 3227 A624
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CI-ÁUSULÂ SEGIJNDA
Das Obrigações da C)rganização da Sociedade Civil (OSC)

2.1 Participar da Rede Sócioassistencial do municipio, conforme preconiza a Lei
Federal n.' 8.742, de 7 de dezembro de 1993, a qual dispõe sobre a organizaçào da

Assistência Social (LOAS), alterada pela Lei Federal n." 12.435, de 6 de julho de 201I,
a institui o Sistema Unico de Assistência Social (SUAS), e demais legislações
pertinentes.

2.2 Zclar pclos padrõcs de qualidade dos serviços, programas ou projetos. pactuado
neste ajuste, de acordo com as diretrizes técnicas da Secretaria Municipal de Assistência
Social (SMAS) e dos respectivos Conselhos Municipais.

2.3 Executar as ações previstas no Plano de Trabalho, compatível com a modalidade e

rcdc dc protcção indicada na destinaçào da cnrcnda in.rpositiva pelo parlamentar
nrunicipal e enr consonância com os Padrões Normativos do Orgâo Gcstor da Política
de Assistência Social (SMAS).

2.4 Contratar e manter recursos humanos contemplando a cquipe referenciada nos
Padrões Normativos, estendendo a estes profissionais os pagamentos das rescisões
contratuais proporcionais ao período em que o prolissional esteve vinculado ao serviço
ou programa, exceto quando se tratar de aviso prévio indenizado, assumir os
cornpromissos inerentes referentes a encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

cornerciais relativos ao funcionamento da Organização da Sociedade Civil e ao
adimplemento deste termo, nâo se caracterizando responsabilidade solidária ou
subsidiária da adnrinistração pública pelos rcspectivos paganrentos, conforme aí.42
incisos XIX e XX da Lei 13.019/2014, bem como manter unr fundo de reserva para
garantia de futuras rescisões trabalhistas.

2.5 Apresentat dc lorma detalhada, no plano de trabalho os valores pala o pagamento de
contribuiçõcs sociais, FGTS, fórias, décimo terceiro salário. salários proporcionais,
verbas rescisórias e demais encargos sociais inciden(es sobre a equipe prevista desde
que tais valores con'cspondam as atividades increntes a consecuçào do objeto, a

qualiÍicaçào técnica necessária para a execuçào da funçào a ser desempenhada que
sejam compatíveis com o valor de mercado da regiào onde atua e não superior ao teto
do podcr executivo.

2.6 Aplicar integralmcnte os recursos financeiros repassados para a execução dos
Serviços, Programas ou Projetos, objeto deste Termo de Fomento, bem como o saldo
auferido por conta das aplicações financeira previsto no item 2.15, conforme Plano de
Trabalho apresentado pela Organizaçào da Socicdade Civil (OSC), observando o
princípio da lcgalidadc, da moralidade, da boa-fé, da probidadc, da impcssoalidadc, da
economicidadc, da eliciência, da isonomia, da publicidade, da razoabilidadc e do
julgamento objetivo e a busca da qualidade e durabilidade.

14 3227 8621
https:.1/wwyr.bôuru.sp.gov.br!
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TERMO FOMENTO _ 402312026
PROCESSO 4812/2026
FMAS SUBVENÇÃO LUNICIPAL (EMENDA IMPOSITM - Vcreador Márcio
Tcixeira)

TERMO DE I,-OMI]NTO ENTRE SI

CELEBRAM O MUNICiPIO DE
BAURU, ATRAVES DA SECRETARIA
MUNICIPAI- DII ASSISTÊNCIA
SOCI^L E A ORGANIZAÇÀO DA
SOCIEDADE CIVIL CASA DA
CRIANÇA MADRE MARIA
TEODORA \/OIRON.

Em 09 de Setembro de 2026, de um lado a Prefeitula Municipal de Bauru, com sede à
Praça das Cerejeiras, l-59, CNP.I n" 46.137 .41010001-80, neste ato representado por
EIlcn de Oliveira Rosetto Silva. Secretária Municipal de Assistência Social (SMAS) e

Gestora do Fundo Municipal da Assrstência Social (FMAS), doravantc dcnominado
MUNICIPIO / Secretaria Municipal de Assistência Sociel (SMAS), e do outro lado a

Organização da Sociedade Civil (OSC), sem Ílns econôrnicos, CASÀ DA CRIANÇA
MADRE MARI^ TEODORA VOIRON, CNPJ: 5l .524.38710001-16. conr sede cito a
Rua Felicissimo Antonio Pereira, 20-30, Jardim Eugênia, representada pela sua
presidente, Ednilsa Martins de Oliveira Dare, RG: 19.3 I 0.473-8, CPF: 087.8 I 2.988-03,
têm conlo justo e compromissado, nos termos da Lei Federal n" I3.019/2014, com as

alteraçôcs trazidas pela Lei n" 13.20412015, que estabelece o rcginre jurídico das
parcerias voluntárias, que cnvolvem transferências de recursos financeiros entre a

Adrninistração Pública e as Organizações cla Sociedade Civil (OSC), cm regimc de
cooperaçâo nrÍrtua. para a consecução de Ílnalidades de interessc público, definindo
dilctrizcs para a politica dr-' colaboração com as Organizaçõcs da Sociedadc Civil
(OSC), e da Lei Municipal n'7.983 , de lE de Dezembro de 2.(125, a qual autoriza o
repasse de'recursos públicos municipais às Organizações da Sociedade Civil (OSC), por
rneio de Temro dc Fonrcnto. mediante as cláusulas e condições estabelecidas, o quc
segue:

CI,AUSULA PRIMEIRA
Do Objeto

Constitui objeto destc Termo de Fomento a transferência dc recursos
financeiros dcstinados ao desenvolvimento do "Serviço de Convivência e

Fortalecimento de Vínculos para Crianças e Adolescentes de 6 a 15 anos",
conÍbnne aprcsentado e aprovado para a Secretaria Municipal de Assistência Social c
Conselho Municipal da Assistência Social e de acordo com o Plano dc Trabalho
cncaf'tado nos autos do processo adrninistrativo n" 481212026.
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